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Mesmo após o fim das principais ditaduras latino-americanas, as violações à liberdade 
de locomoção ainda são recorrentes na região. Diante disso, a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos (Corte IDH) vem reconhecendo que a privação cautelar de 
liberdade somente pode ser legitimada se houver uma finalidade processual.

METODOLOGIA
A abordagem será quali-quantitativa, 
com método de abordagem dedutivo e 
método de procedimento explicativo.

RESULTADOS
Utilizando o buscador de jurisprudência da Suprema Corte do México 
(https://corteidh.scjn.gob.mx/buscador/busqueda) e aplicando como palavras chaves 
os termos “prisión”, “preventiva” e “provisional se alcançou o resultado de 47 
sentenças e 1 opinião consultiva proferidas pela Corte IDH acerca do tema da prisão 
preventiva. Dessas 47 decisões, pelo menos 33 tratam expressamente sobre os 
requisitos que autorizam a prisão preventiva. Assim, de início, foi em 1997 que a 
Corte de San José avançou na construção de parâmetros mais objetivos para a 
legitimidade da privação cautelar de liberdade, concluindo que a obrigação estatal de 
não restringir a liberdade do indivíduo somente será excetuada nos limites 
estritamente necessários, ou seja: para assegurar o desenvolvimento eficiente das 
investigações ou para garantir que o réu não irá se esquivar da ação da justiça (CORTE 
IDH, 1997). Esse entendimento persiste mesmo nos posteriores pronunciamentos do 
tribunal interamericano, vinculando o Brasil, uma vez que as conclusões da Corte IDH 
têm efeito de “coisa interpretada” para os Estados que reconheceram a sua 
competência obrigatória (ALVARADO, 2014, p. 132).
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OBJETIVOS
A partir do presente trabalho, será 
discriminado o fundamento convencional 
da prisão preventiva a partir da 
jurisprudência da Corte IDH.

CONCLUSÃO
Conclui-se que a prisão preventiva é 
medida excepcional, tem natureza 
cautelar e não pode ser fundada nos 
fins preventivos da pena.
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